
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.150 - PR (2016/0067313-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
AGRAVADO  : GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO CÉSAR DE SOUZA MOURÃO E OUTRO(S)

 JOÃO PAULO CAPELOTTI 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal a quo consignou que o processo administrativo ficou paralisado por 
mais de 3 (três) anos, sem qualquer pronunciamento da administração, porquanto 
o informe administrativo 233 não caracteriza ato inequívoco para fins de 
interrupção do prazo prescricional. 
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem para acatar a 
pretensão da parte recorrente, no sentido de que não houve a paralisação do 
processo por mais de 3 (três) anos, demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial. Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.150 - PR (2016/0067313-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
AGRAVADO  : GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO CÉSAR DE SOUZA MOURÃO E OUTRO(S)

 JOÃO PAULO CAPELOTTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 1.817-1.819, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

A agravante sustenta, em suma, que "a pretensão esboçada através do recurso 

especial não se volta para o revolvimento do contexto fático-probatório sobre o qual se 

debruçou a Corte Regional, mas tão somente para obter pronunciamento do STJ acerca da 

violação do art. 1º, parágrafo 1º e, 2º, II, da Lei 9783/99, por faltar no acórdão recorrido a 

adequada valoração das provas" (fl. 1.825, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1°.7.2016.  

Não assiste razão à agravante. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo consignou que 

o processo administrativo ficou paralisado por mais de 3 (três) anos, sem qualquer 

pronunciamento da administração, porquanto o informe administrativo 233 não caracteriza ato 

inequívoco para fins de interrupção do prazo prescricional, conforme se infere do seguinte 

trecho do acórdão recorrido (fls. 1.693-1.695, e-STJ):

É certo que, conforme apontado pela apelante, houve informe 
administrativo no procedimento instaurado no âmbito da autarquia federal: 
Informe 233, através do qual foi analisada a defesa apresentada pela autuada e 
proposta a aplicação de multa (04-5-2009, evento 1 - PROCADM18, feito 
originário).

Porém, não há como definir um simples informe administrativo 
como um ato inequívoco de apuração dos fatos. Isso porque os atos da 
Administração Pública, principalmente os relativos a processos administrativos de 
descumprimento de obrigações (PADO), devem ser pautados sob a rígida esteira 
da legalidade, não sendo possível atribuir interpretação diversa a termo previsto 
na Lei.

O termo 'inequívoco' constante do inciso II do artigo 2º da Lei n.º 
9.873/99 inviabiliza seja o referido informe considerado marco interruptivo da 
prescrição intercorrente.

(...)
Assim, considerando que entre a notificação da devedora e a 

finalização do procedimento administrativo decorreram mais de três anos, sem 
qualquer interrupção do prazo prescricional, convém privilegiar a sentença 
objurgada.

Reafirmo, portanto, que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 

origem para acatar a pretensão da parte recorrente, no sentido de que não houve a paralisação 

do processo por mais de 3 (três) anos, demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos 

autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1º, § 1º, 
DA LEI 9.783/99. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.

1. Para se chegar à conclusão diversa daquela alcançada pela 
Corte de origem, de que restou caracterizada a paralisação do processo 
administrativo, seria necessário novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 710.232/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE ADMINISTRATIVA. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO OU DESPACHO POR MAIS DE TRÊS 
ANOS. ART. 1º, § 1º, DA LEI N 9.873/99. OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à não ocorrência 
de prescrição intercorrente administrativa, com a consequente revisão do julgado 
impugnado, depende de reexame fático-probatório dos autos, o que não é possível 
em sede de recurso especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1401371/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
23/04/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1º, § 1º, 
DA LEI 9.783/99. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 

1. Para se chegar à conclusão diversa daquela alcançada pela 
Corte de origem, de que restou caracterizada a paralisação do processo 
administrativo, seria necessário novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 710.232/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 18/08/2015).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Intermo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0067313-7 REsp 1.590.150 / PR

Números Origem:  450287866320134040000  50558742820134047000  PR-50558742820134047000  
TRF4-50287866320134040000

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
RECORRIDO : GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO CÉSAR DE SOUZA MOURÃO E OUTRO(S)

 JOÃO PAULO CAPELOTTI 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL 
AGRAVADO  : GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO CÉSAR DE SOUZA MOURÃO E OUTRO(S)

 JOÃO PAULO CAPELOTTI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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